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                                                     Raimundo Diomba 

Sobre possível retirada de farmeiros de Manica : Governo diz que não tem informação 

O GOVERNADOR de Manica, Raimundo Diomba, afirmou recentemente que o seu Executivo não tem conhecimento oficial da informação segundo a qual os farmeiros zimbabweanos que operavam naquele ponto do país, já se retiraram, devido à falência dos seus empreendimentos, por falta de incentivos e de apoio governamental. 

Maputo, Sexta-Feira, 23 de Junho de 2006:: Notícias 

 

Falando ao "Notícias", Raimundo Diomba afirmou tratar-se de boato, pois segundo sustentou, "todos os farmeiros que a província recebeu e têm os seus projectos a funcionar em vários distritos ainda se encontram no país e nas suas farmas a trabalhar normalmente. O que sabemos é que existem divergências entre alguns deles sobre a utilização do dinheiro de empréstimo, cujos casos estão em tribunal". Disse que os distritos onde esses farmeiros desenvolvem os seus projectos agro-pecuários confirmam que todos os investidores zimbabweanos permanecem nas suas farmas e a desenvolver normalmente as suas actividades. Confirmou apenas "a paralisação de alguns empreendimentos", a exemplo da Vilmar Investimentos, que suspendeu o projecto de produção e exportação de rosas para a Europa, devido a uma aparente má gestão e divergências financeiras entre os sócios. "Quando, pela primeira vez, os jornalistas me entrevistaram, eu disse que, se há saída de farmeiros, só pode ser por má gestão. É o caso da Vilmar. Mesmo assim, não se trata de saída de pessoas, mas simplesmente a empresa parou, as pessoas estão aqui. São estrangeiras e viviam sempre fora e um é que estava aqui a gerir a empresa. Estão agora preocupadas à procura de comprador da sua empresa para que possa voltar a funcionar". Diomba disse que o Governo de Manica está a investigar tais informações para apurar a sua veracidade, causas e objectivos. O governador afirmou ainda não serem do conhecimento do seu Executivo as informações segundo as quais mais de cinco mil trabalhadores que trabalhavam em tais empreendimentos terão perdido os seus postos de trabalho. "Há informações publicadas na Imprensa nacional e estrangeira, que dizem que mais de cinco mil trabalhadores perderam os seus empregos em consequência da retirada em massa dos farmeiros zimbabweanos. Estamos à procura destes trabalhadores, pois o que sabemos, pelo menos oficialmente, é que ninguém perdeu o posto de trabalho", disse Diomba. Ele desmentiu igualmente que os farmeiros estariam a abandonar o país e os seus empreendimentos por falta de apoio governamental, desafiando os jornalistas que publicaram artigos sobre a possível saída a indicar onde havia farmeiro e que hoje já não está. Ajuntou que "se estes jornalistas nos puderem indicar as farmas abandonadas, poderiam ajudar o Governo a retomar as concessões e redistribui-las pelos vários interessados, pois o Governo tem muitos pedidos de terra e muitas vezes não consegue dar vazão, devido à ocupação de espaços pelos farmeiros". O Governo de Manica reuniu-se, no passado dia 30 de Maio, com todos os empresários e investidores da província, tendo constatado que nenhum farmeiro zimbabweano tinha abandonado o país, pois todos se fizeram representar no encontro, destinado, igualmente, a debater questões relativas a impostos. Perguntámos aos farmeiros presentes quem dos colegas tinha abandonado o pais e eles disseram que não sabiam de nada”, disse Diomba. 

Caderno de Economia

 

Negocios : Má gestão conduz à falência 

A MÁ gestão e a falta de publicidade das empresas e seus produtos constitui a principal causa de falência da maior parte das empresas da província de Manica. 

Maputo, Sexta-Feira, 23 de Junho de 2006:: Notícias 

 

Esta tese é defendida pelo governador de Manica, Raimundo Diomba, que entende que para que as empresas possam vender os seus produtos devem ser conhecidos, o que passa pela divulgação das companhias, através de anúncios publicitários. O governante respondia, assim, a uma pergunta sobre as razões que levaram à falência, nos últimos tempos, de dezenas de empresas naquela província, aparentemente por razões conjunturais, com destaque para a política fiscal que ofusca o empresariado. Diomba negou qualquer responsabilidade do Governo em relação à falência precoce de empresas em Manica, afirmando que a falta de hábito de anunciar, em forma de publicidade, pela maioria dos empresários nacionais ou estrangeiros, alguns por ignorância e outros por motivos de obcecação com o dinheiro. Não querem gastar com anúncios, daí que os seus produtos não sejam conhecidos e consequentemente, não tenham mercado, porque passam despercebidos. "Chamamos a atenção dos nossos empresários para que anunciem os seus produtos e serviços na Imprensa. Os empresários não podem ficar escondidos a pensar que as pessoas sabem. Isso facilita que os clientes saibam que em determinado lugar existe uma empresa que vende ou fabrica tal produto. Por outro lado, as pessoas mudam de residência e há novas pessoas que chegam à província. Se não publicitamos os produtos ninguém vai saber que existe isto ou aquilo aqui na cidade" disse o governador. Para Diomba, na economia do mercado é preciso que os operadores económicos sejam ágeis, dinâmicos e conhecedores das regras de concorrência para que possam impor os seus produtos e serviços ao público, evitando a falência. Acrescentou que "o dinheiro faz-se com dinheiro e todo aquele empresário que poupa não investindo em publicidade, acaba caindo na falência por não conseguir vender os seus produtos devido à falta de informação aos clientes”. Investir em publicidade, de acordo com a fonte, significa semear dinheiro, pois, segundo explicou, "os resultados que se obtêm depois de gastar algum dinheiro nesta publicidade são enormes". Citou como exemplo do impacto negativo da falta de publicidade, a existência em Manica de uma empresa vocacionada à produção de moageiras que, entretanto, não é conhecida naquele ponto do país. Por causa disso, segundo explicou, os clientes interessados em comprar moageiras recorrem ao mercado do Maputo quando em Chimoio existem e a preço relativamente baixo. 

Caderno de Economia

 

 

Empressas não fazem estudo de viabilidade
EMPRESAS NÃO FAZEM ESTUDO DE VIABILIDADE 

Quanto, à má gestão, Diomba afirmou que este factor deriva, sobretudo, do facto de os empreendedores não terem estudos de viabilidade económica sobre os empreendimentos que pretendem montar, para além de desvio de aplicação dos fundos para satisfazer caprichos e a ostentação, acabando por gastar até o capital da empresa. 

Maputo, Sexta-Feira, 23 de Junho de 2006:: Notícias 

 

Por outro lado, de acordo ainda com Diomba, a falta de experiência de gestão empresarial constitui outro factor determinante para que as empresas não sejam bem sucedidas. Para tal afirmou que as empresas devem ser dirigidas por pessoas competentes, sérias e responsáveis. "Como nunca fomos empresários de grande calibre, somos aprendizes desta coisa de fundar empresas, existe muito risco de esbanjar dinheiro para atender a caprichos". "Não podemos gozar a vida de empresário enquanto não tivermos uma base financeira sólida. Não devemos criar barriga antes de termos a certeza de que temos uma base financeira estável. Se fizermos isso, corremos o risco de gastar todos os lucros e por fim pegamos no capital. Quando isto acontece, está consumada a falência", disse o governador. 

Manica absorveu 3000 desempregados em 2005 

Maputo, Sexta-Feira, 30 de Junho de 2006:: Notícias 

 

CERCA de três mil desempregados foram absorvidos pelo mercado de trabalho em Manica durante o ano de 2005, no âmbito da promoção do emprego e formação profissional. O governador de Manica, Raimundo Diomba, disse recentemente em Chimoio, que no mesmo período foram contratados, para trabalharem em várias empresas da província, pelo menos 218 estrangeiros, o que, na sua óptica, representa um crescimento substancial em relação a 2004, devido à melhoria do trabalho de prospecção e comunicação, bem como às admissões directas pelas empresas. Raimundo Diomba, que falava no decurso das cerimónias centrais do 31º aniversário da proclamação da independência nacional, sublinhou igualmente que apesar das adversidades provocadas pela seca, estiagem, tremores de terra e outras calamidades naturais, que no global afectaram mais de 204 mil pessoas, a economia provincial melhorou significativamente ao longo do ano findo. Destacou os avanços alcançados nos sectores da agricultura, Saúde, Educação, obras públicas e habitação, comércio, turismo, abastecimento de água e promoção de emprego. No sector agrário, Diomba afirmou que um dos feitos positivos foi a construção de oito canais de rega nos distritos de Sussundenga, Manica, Mossurize e cidade de Chimoio, enquanto que no sector da Educação destacou-se a construção de 29 escolas do EP1, a transformação de 25 EP1 em EPC, a introdução do ensino geral no distrito de Machaze e o aumento de 10,6 porcento de efectivos escolares. Na área da Saúde, a reabilitação e ampliação do bloco operatório de Catandica, no distrito de Báruè, do Centro de Saúde de Macossa e a entrega das obras de construção do centro de Saúde rural de tipo 1 em Nhocolo, foram algumas das realizações levadas a cabo pelo Governo em 2005. No mesmo sector, o governador destacou a edificação dos chamados Serviços de Amigos dos Adolescentes e Jovens (SAAJ) nos distritos de Sussundenga, Tambara e Machaze, bem como a conclusão da construção do Hospital Distrital de Espungabera, onde foram igualmente erguidas seis residências para trabalhadores. No sector do turismo, Diomba referiu-se ao licenciamento de sete unidades hoteleiras e 12 similares, perfazendo um total de 25 estabelecimentos hoteleiros com a capacidade de 633 camas. Na indústria, destacou o incremento do parque industrial em 46 unidades, saindo de 244 em 2004, para 290 em 2005. No abastecimento de água potável, a construção de 20 furos mecânicos, a reabilitação de outros 89 e ainda de três pequenos sistemas, constituem as realizações mais relevantes que o Governo levou a cabo durante 2005. 
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Governo não tem dados: sobre saída de farmeiros – diz Pessoas vão diminuir compras 

"EXISTEM interesses obscuros na informação segundo a qual os farmeiros zimbabweanos que investem na agricultura e pecuária, na província de Manica, estão a abandonar o país por alegada falta de incentivo e "cabritismo" nalgumas instituições do Estado", reiterou esta semana o governador provincial, Raimundo Diomba. 

Maputo, Sexta-Feira, 30 de Junho de 2006:: Notícias 

 

Para Raimundo Diomba tais informações constituem uma invenção arquitectada por certos sectores da sociedade , com objectivos "obscuros", pois, na sua óptica, ainda não foi notificado, pelo menos oficialmente, que qualquer abandono do país pelos farmeiros e consequente cessação da actividade. O governador de Manica que falava num comício popular pela passagem do 31º aniversário da Independência Nacional, disse, no entanto que o seu executivo está a investigar a veracidade dos factos. Referiu que apesar do trabalho que está a ser feito ainda não que possível identificar um único farmeiro que tenha deixado o país. Disse que todos os farmeiros que solicitaram terras e exploram projectos agro-pecuários na província mantêm-se nas suas farmas, a desenvolver normalmente as suas actividades, apesar de reconhecer as dificuldades porque passam alguns investidores, quer estrangeiros quer nacionais, devido a problemas conjunturais, entre os quais a má gestão e a falta de mercado para os produtos. Na província de Manica circulam informações segundo as quais os investidores zimbabweanos estão a abandonar a província"cabritismo" por parte de alguns funcionários do Estado ligados à cobrança de impostos. Entre estes sectores destacam-se, segundo as mesmas informações, as Finanças cujos funcionários são acusados de cobrarem taxas altas e ilícitas, o que provoca a falência de empresas, bem como a Indústria, a Saúde e o Trabalho que são indiciados de estarem a cobrar impostos altos. Este assunto está a ser matéria de debates no estudo das teses ao 9º Congresso da Frelimo. Recentemente num encontro balanço da divulgação das teses realizado em Chimoio os participantes informaram que a nível dos distritos o assunto está a ser largamente debatido e, a ser verdade, a culpa recai às Finanças, cuja repartição poderá estar a praticar cobranças que arruinam as empresas. Os farmeiros são citados a ameaçarem deixar o país por estes motivos, pois, segundo soubemos, em “em Moçambique é difícil desenvolver investimentos devido a excesso de imposto, havendo até uma infinidade de instituições do Estado a cobrar impostos e multas nas empresas por alegadas transgressões". Certa imprensa escreveu que o "boom" de Manica foi facilitado pelo então governador provincial, Soares Nhaca e sua equipa, que fizeram esforço para reduzir as barreiras ao investimento e o "cabritismo" no seio das instituições que directa ou indirectamente intervêm no investimento. Nunca criamos obstáculos Estas alegações são refutadas pelo actual governador de Manica quem afirma que o seu executivo nunca promoveu acções para inviabilizar o investimento e muito menos criou obstáculo ao crescimento das empresas que dia a dia nascem na província. Disse que devido a problemas de conjuntura diversa, enquanto algumas empresas surgem outras caem por falta de estudo de viabilidade económica, má gestão empresarial, desvio de fundos e falta de experiência na gestão empresarial sobretudo por parte dos investidores nacionais. Para os investidores estrangeiros, Raimundo Diomba disse que a cobrança de impostos é uma obrigação do Estado para arrecadar fundos para o funcionamento das instituições. Disse ser impensável que Estado abdique de cobrar imposto ou isente alguns operadores económicos,. Reafirmou não existir algo propositado da parte do Governo com objectivo de fragilizar as empresas os investimentos e projectos dos farmeiros zimbabweanos. Declarou ser interesse do governo e do país encorajar tais investimentos para garantir emprego e promover desenvolvimento sócio-económica do país. Se existe algo negativo que esteja a acontecer, de acordo com o governante a informação ainda não chegou de forma oficial ao executivo, pelo que aqueles que tiverem dificuldades ou algo a denunciar, apontando casos específicos, o posam fazer ao governo através de mecanismos apropriados. 
VICTOR MACHIRICA 

